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A primeira edição do “GHG Protocol Corporate Accounting and
Reporting Standard” (GHG Protocol Corporate Standard), publicado em
Setembro de 2001, foi fortemente adoptado e aceite por muitas
empresas, ONG’s e governos de todo o mundo. Muitas indústrias,
ONG’s, e programas1 governamentais de GEE, utilizaram estas normas
como orientação, nos seus sistemas de registo e relatórios. Grupos
Industriais, tais como o International Aluminium Institute, o
International Council of Forest and Paper Associations e o WBCSD
Cement Sustainability Initiative, associaram-se ao GHG Protocol
Initiative, para desenvolver ferramentas de cálculo complementares,
específicas para a indústria. Esta grande aceitação das normas, pode
ser atribuída não só à inclusão de muitas das partes interessadas no
seu desenvolvimento, mas também ao facto de serem sólidas, práticas
e de terem sido formadas com base na experiência e conhecimentos de
numerosos peritos e profissionais. 

Esta edição revista do GHG Protocol Corporate Standard é o resultado
de dois anos de diálogo, entre todas as partes interessadas e é
baseada na experiência ganha pela utilização da primeira edição.
Inclui um guia adicional, case studies, anexos e um novo capítulo sobre
como estabelecer um objectivo. Contudo, na maior parte dos casos, a
primeira edição de Corporate Standard superou o teste do tempo, e as
alterações nesta edição revista não terão qualquer efeito sobre os
resultados da maioria dos inventários GEE.

Este GHG Protocol Corporate Standard fornece normas e directrizes
para empresas e outro tipo de organizações2, que estejam a preparar
inventários de emissões de GEE. Compreende registos e relatórios dos
seis gases com efeito de estufa, abrangidos pelo Protocolo de Quioto -
dióxido de carbono (CO2), metano (CH4), óxido nitroso (N2O),hidrofluoro-
carbonos (HFCs), perfluorocarbonos (PFCs), e hexafluoreto de enxofre
(SF6). As normas e as directrizes foram concebidas, tendo em conta os
seguintes objectivos:

• Ajudar as empresas a preparar o inventário GEE, que represente um
registo justo e verdadeiro das suas emissões, através da utilização
de princípios e abordagens padronizadas.

• Para simplificar e reduzir os custos da compilação de um inventario
de GEE

• Para fornecer às áreas de negócios informações necessárias para a
construção de uma estratégia eficaz na gestão e redução das emis-
sões de GEE 

• Para fornecer a informação necessária de maneira a facilitar a
participação em programas voluntários e obrigatórios de GEE

• Para aumentar a conformidade e transparência dos registos e
relatórios de GEE, entre as várias empresas e programas de GEE.

Tanto as áreas de negócio como outros grupos de interesse, beneficiam
se se guiarem por normas comuns. Para as áreas de negócio, reduzirá
os custos, se os seus inventários de GEE forem capazes de ir ao encontro
das diferentes exigências de informação internas e externas. Para os outros,
melhora a conformidade, a transparência e a compreensão da informação

relatada, facilitando a sua monitorização e avaliação ao longo do
tempo.

O valor de negócio de um inventário GEE
O aquecimento global e as alterações climáticas, têm vindo a tornar-se
questões essenciais no desenvolvimento sustentável. Muitos governos
estão a tomar medidas para reduzirem as emissões de GEE, através de
políticas nacionais, que incluem a apresentação de programas de troca
de emissões de gás, programas voluntários, impostos sobre carbono ou
energia, bem como a regulamentação das normas na eficiência
energética e de emissão de gases. O resultado destes programas é
conseguir que as empresas compreendam e possam gerir conveniente-
mente os seus riscos de GEE, se quiserem garantir o seu sucesso, a
longo prazo, num ambiente de negócio competitivo, preparando-se
assim para futuras políticas climáticas, nacionais ou regionais.

Um inventário de GEE global, bem estruturado e gerido, pode servir
vários objectivos de negócio, tais como:

• A gestão de riscos de GEE e a identificação de oportunidades de
redução

• Relatórios públicos e participação em programas voluntários de GEE 
• Participação em programas de relatórios obrigatórios 
• Participação em mercados de GEE 
• Reconhecimento para uma acção de voluntariado antecipada.

Quem deve utilizar esta norma?
Esta norma foi escrita principalmente numa perspectiva de negócio de
desenvolvimento de um inventário de GEE. No entanto, poderá também
ser igualmente aplicada a outros tipos de organizações, cujas oper-
ações contribuam para o aumento das emissões de GEE como, por
exemplo, ONG’s, agências governamentais e universidades.3 Não deverá
ser utilizado para quantificar as reduções associadas aos projectos de
redução de GEE, usados como compensações ou créditos – para este
fim, serão usadas normas e padrões do próximo protocolo, GHG Protocol
Project Quantification Standard.

Os que concebem e criam os programas de GEE, podem igualmente
utilizar estas normas, como base para os seus próprios requisitos de
registos e relatórios.

I N T R O D U Ç Ã O
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al como na contabilidade e relatórios financeiros, os princípios de monitorização

de GEE genericamente aceites têm como objectivo apoiar e orientar o controlo e o 

registo das emissões, de forma a garantir uma informação fiável, justa e verdadeira.

a

u

Tal como na contabilidade e relatórios financeiros, os princípios de monitorização

de GEE têm como objectivo apoiar e orientar o controlo e o registo das emissões,

de forma a garantir uma informação mais fiável, justa e verdadeira.

1 Princípios de Registo e de Relatório de GEE
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Participação em programas de relatório obri-
gatórios
Alguns governos exigem aos emissores de GEE que

reportem as suas emissões anualmente. Estas concentram-

se tipicamente nas emissões directas das operações de

instalações controladas ou a operar em jurisdições geográ-

ficas específicas. Na Europa, as instalações que se

encontram abrangidas pelos requisitos da Directiva

Integrated Pollution Prevention and Control (IPPC),

devem relatar as emissões que excedam um dado limite

específico, para cada uma das seis GEEs. As emissões

comunicadas estão incluídas numa European Pollutant

Emissions Register (EPER), uma base de dados colocada

na Internet, de acesso público, que permite comparar

emissões, de instalações individuais ou de sectores indus-

triais, em diferentes países (EC-DGE, 2000).

Em Ontário, o Regulamento de Ontário 127, exige um

relatório de emissões de GEE (Ontario MOE, 2001).

Participação em mercados de GEE 
Abordagens baseadas no mercado, para reduzirem as emis-

sões de GEE, estão a emergir em alguns locais do mundo. Na

sua maioria, apresentam-se sob a forma de programas de

trocas de emissões, apesar de haver vários outros tipos de

abordagens adoptadas pelos países, tais como o pagamento de

impostos, usado na Noruega. Estes programas de trocas

podem ser implementados de forma obrigatória (ex.: o

próximo EU ETS) ou voluntária (ex.: CCX).

Os programas de trocas, que determinam a sua conformidade

comparando as emissões com um dado limite de redução de

emissões especificado, normalmente requerem somente o

registo das emissões directas. Mas há excepções como, por

exemplo, O UK ETS, que requer uma adesão directa dos

participantes no registo das emissões de GEE da geração de

electricidade adquirida (DEFRA, 2003). O CCX permite que

os seus membros optem pelo registo das emissões indirectas

associadas com a aquisição de electricidade, como um

compromisso suplementar nas reduções. Outros tipos de emis-

sões indirectas podem ser mais difíceis de verificar e podem

apresentar desafios que inviabilizem o duplo registo. Para

facilitar uma verificação independente, a troca de emissões 
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Quando a Ford Motor Company, um fabricante de automóveis de
renome mundial, levou a cabo um esforço para compreender e
reduzir o impacte das suas emissões de GEE, queria monitorizar
as suas emissões com precisão e detalhe suficientes, para as
gerir de forma eficiente. Para atingir este objectivo, foi criada
uma equipa multifuncional interna para o inventário de GEE.
Apesar de já fazer relatórios com dados da empresa sobre energia
e dióxido de carbono, uma compreensão mais detalhada destas
emissões foi essencial para estabelecer e medir o progresso, em
relação aos objectivos de performance, bem como avaliar a
potencial participação em esquemas de negociação externos.

Durante várias semanas a equipa trabalhou na criação de um
inventário mais completo, para as fontes de combustão esta-
cionárias e rapidamente encontrou um padrão. Vezes sem conta
os membros da equipa saíam das reuniões com tantas perguntas
como respostas, e as mesmas perguntas mantinham-se semana
após semana. Como poderiam estabelecer limites? Como explicar
aquisições e desapossamentos? Que factores de emissão deve-

riam ser utilizados? E talvez mais importante, de que forma a sua
metodologia poderia ser considerada credível perante os grupos
de interesse? Apesar de não faltarem opiniões à equipa, parecia
não haver respostas claramente correctas ou erradas.
O GHG Protocol Corporate Standard ajudou a encontrar resposta
para muitas destas questões e a Ford Motor Company tem agora
um inventário de GEE mais robusto, que pode ser continuamente
melhorado, para satisfazer as emergentes necessidades de
gestão de GEE. Desde que adoptou o GHG Protocol Corporate
Standard, a Ford tem expandido a cobertura dos seus relatórios
públicos por todas as suas marcas, a nível global; agora inclui
emissões directas de fontes que lhe pertencem ou que controla e
emissões indirectas que resultam da geração de electricidade
adquirida, aquecimento ou vapor. Além disso, a Ford é um
membro fundador da Chicago Climate Exchange, que utiliza
algumas das ferramentas de cálculo do Protocolo GEE para fins
de relatórios de emissões.

FORD MOTOR COMPANY: EXPERIÊNCIAS USANDO
O GHG CORPORATE PROTOCOL STANDARD













• Relatórios governamentais e programas de troca de emissões.

Programas de governo reguladores terão sempre que moni-

torizar e garantir a conformidade. Uma vez que a

responsabilidade pela conformidade recai sempre no opera-

dor (não nos detentores de participações, nem na empresa

de grupo que detém o controlo financeiro), os governos

normalmente exigem relatórios com base no controlo opera-

cional, através de um sistema com base apenas nos locais

onde se encontram ou então envolvendo a consolidação dos

dados dentro de certos limites geográficos (por ex., o ETS

dos EUA dará licenças de emissão aos operadores de certas

instalações).

• Gestão do passivo e do risco. Enquanto os relatórios e a

conformidade com os regulamentos, continuarão certamente

a basear-se directamente no controlo operacional, o passivo

financeiro final recai frequentemente sobre a empresa do

grupo que detiver uma participação de capital na operação ou

que tiver controlo financeiro sobre ela. Assim, para se avaliar

o risco, os relatórios de GEE com base nas abordagens de

participação de capital e de controlo financeiro, fornecem um

quadro mais completo da situação. A abordagem de partici-

pação de capital provavelmente resultará na cobertura mais

completa do passivo e dos riscos. No futuro, as empresas

poderão contrair passivo devido às emissões de GEE

produzidas por operações conjuntas, nas quais detenham

interesses, mas sobre as quais não tenham controlo financeiro.

Por exemplo, uma empresa que seja accionista, com partici-

pação de capital numa operação, mas sem controlo financeiro

sobre essa operação, poderá enfrentar exigências por parte

das empresas que detenham o controlo das participações,

para cobrir a sua quota de participação nos custos de

conformidade de GEE. 

• Alinhamento com a contabilidade financeira. As futuras

normas de contabilidade financeira poderão considerar as

emissões de GEE como passivo e as permissões/ créditos de

emissões como activo. Para aceder ao activo e ao passivo,

uma empresa cria, através das operações conjuntas, as

mesmas regras de consolidação que são utilizadas na

contabilidade financeira e que devem ser aplicadas nos

registos de GEE. As abordagens de participação de capital e

de controlo financeiro resultam num alinhamento mais

estreito entre os registos de GEE e a contabilidade financeira.

• Gestão da informação e monitorização da performance. Para

fins de monitorização da performance, as abordagens de

controlo parecem ser mais apropriadas, desde que os

gestores só se possam considerar responsáveis pelas activi-

dades que estejam sob o seu controlo.

• Custos de administração e acesso a dados. A abor-

dagem de participação de capital poderá resultar em

custos administrativos superiores aos da abordagem

de controlo, uma vez que poderá ser difícil e demorado

reunir os dados das emissões de GEE, das operações

conjuntas que não estejam sob o controlo da empresa

que faz o relatório. É provável que as empresas

tenham um melhor acesso aos dados operacionais e,

portanto, uma maior capacidade para assegurar que

vai de encontro às normas de qualidade mínimas,

quando emite relatórios com base no controlo.

• Perfeição dos relatórios. Poderá ser difícil para as

empresas conseguirem a perfeição nos relatórios,

quando o critério de controlo operacional é adop-

tado, uma vez que não é provável que existam

registos ou listas de activos financeiros semelhantes,

para verificação das operações incluídas nos limites

organizacionais.
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Na indústria petrolífera e do gás, a participação e as estruturas
de controlo são geralmente complexas. Um grupo pode deter
menos de 50 por cento do capital de um empreendimento, mas
deter controlo operacional sobre ele. Por outro lado, em algumas
situações, um grupo pode deter a maioria da participação num
empreendimento, sem poder exercer o controlo operacional como,
por exemplo, quando um sócio minoritário tem direito a veto, a
nível dos quadros da empresa. Devido a estas complexas partici-
pações e estruturas de controlo, a Royal Dutch/Shell, um grupo de
empresas na área da energia e da petroquímica, decidiu comu-
nicar as suas emissões de GEE com base no controlo operacional.
Ao reportar 100 por cento das emissões de GEE, de todas as
participações sob o seu controlo operacional, independentemente
da sua quota de participação no capital, a Royal Dutch/Shell pode
assegurar que os relatórios de emissões de GEE estão em
conformidade com as suas políticas operacionais, incluindo as
“Health, Safety and Environmental Performance Monitoring and
Reporting Guidelines”. Utilizando a abordagem de controlo opera-
cional, o grupo gera dados que são consistentes, fiáveis e que
estão de acordo com as normas de qualidade.

Royal Dutch/Shell:
Reportando com base no controlo operacional
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pós uma empresa ter determinado os seus limites organizacionais, em

termos das operações que detém ou controla, estabelece então os seus

limites operacionais. Isto envolve a identificação das emissões associadas com as

suas operações, classificando-as como emissões directas ou indirectas e seleccio-

nando o âmbito de registo e relatório para as emissões indirectas.

A

4 Estabelecendo Limites Operacionais
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s empresas geralmente sofrem mudanças estruturais significa-

tivas, tais como aquisições, separações e fusões. Estas mudanças

alteram o histórico do perfil de emissões da empresa, dificultando compara-

ções importantes, ao longo do tempo. Para manter a conformidade ao longo

do tempo ou, por outras palavras, para continuar a comparar ”igual com

igual”, têm de ser recalculados dados históricos de emissões.

A

Monitorização das Emissões ao Longo do Tempo
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2. Desenvolver um plano de gestão da qualidade. Este plano

descreve os passos que uma empresa deve seguir para imple-

mentar o seu sistema de gestão de qualidade, que deve ser

incorporado na concepção do seu programa de inventário

desde o início, embora mais rigor e cobertura de certos

procedimentos possa ser faseada em mais do que múltiplos

anos. O plano deve incluir os procedimentos para todos os

níveis de organização e para todos os processos de desen-

volvimento de um inventário – desde a recolha inicial de

dados até à comunicação final dos resultados. Para

eficiência e compreensão, as empresas devem integrar (e

alargar como acharem apropriado) sistemas de qualidade já

existentes para cobrir a gestão e comunicação GEE, tais

como quaisquer procedimentos de ISO. Para assegurar exac-

tidão, a maior parte do plano deve focar as medidas práticas

para a implementação do sistema de gestão da qualidade,

como é descrito nos pontos três e quatro. 

3. Efectuar a verificação da Qualidade genérica. Estas

aplicam-se aos dados e processos ao longo de todo o

inventário, focando no controlo apropriado e rigoroso da

qualidade no tratamento de dados, documentação, e

actividades de cálculo da emissão (e.g. assegurando que as

unidades de conversão correctas são usadas). Orientação

nos procedimentos na verificação da qualidade é dada

na secção sobre implementação descrito abaixo.(ver Tabela 4)
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T A B E L A  4 .   Medidas genéricas de gestão da qualidade 

R E C O L H A ,  I N T R O D U Ç Ã O  E  T R AT A M E N T O  D E  D A D O S

• Verificar uma amostra de dados de introdução para erros de transcrição 

• Identificar modificações nas folhas de cálculo que poderiam providenciar controlos ou verificações de qualidade adicionais,

• Assegurar que os procedimentos de versões de controlo adequados para ficheiros electrónicos tenham sido implementados

• Outros

D O C U M E N T A Ç Ã O  D E  D A D O S

• Confirmar que as referências bibliográficas estão incluídas nas folhas de cálculo para todos os dados primários.

• Verificar que as cópias das referências citadas foram arquivadas 

• Verificar que as suposições e critérios para a selecção de limites, anos base, métodos, dados da actividade, factores de emissão, e
outros parâmetros estão documentados;

• Verificar que as mudanças nos dados ou na metodologia estão documentadas 

• Outros

C Á L C U L O  D E  E M I S S Õ E S  E  V E R I F I C A Ç Ã O  D E  C Á L C U L O S  

• Verificar se as unidades de emissão, parâmetros, e factores de conversão estão correctamente classificados;

• Verificar se as unidades estão correctamente classificados e que esta classificação tenha sido feita desde o início até ao fim dos cálculos;

• Verificar se os factores de conversão estão correctos;

• Verificar os passos de processamento de dados (e.g. equações) na folha de cálculo.

• Verificar que os dados de introdução da folha de cálculo e dados calculados estejam claramente diferenciados;

• Verificar um excerto de cálculos, feitos à mão ou electronicamente

• Verificar alguns cálculos com cálculos abreviados (i.e. cálculos de rascunho)

• Verificar a agregação de dados pelas categorias de fontes, unidades de negócio, etc 

• Verificar a consistência da introdução de séries de tempo e cálculos 

• Outros







• Investigar se desequilíbrios ou outras características que

possam afectar a qualidade dos dados tenham sido previa-

mente identificados (e.g. através da comunicação com

peritos numa instalação particular ou noutro sítio). Por

exemplo, um desequilíbrio pode ser a exclusão não inten-

cional de operações em instalações mais pequenas ou

dados que não correspondam exactamente aos limites

organizacionais da empresa.

• Estender as medidas de gestão de qualidade para cobrir

quaisquer dados adicionais (vendas, produção, etc.) usados

para estimar as intensidades das emissões ou outros rácios.

ESTIMATIVAS DE EMISSÕES

As estimativas das emissões para uma categoria de

recurso/fontes podem ser comparadas com dados históricos

ou outras estimativas para assegurar que fiquem num limite

razoável. Estimativas potencialmente excessivas são causa

para a verificação de factores de emissão ou de dados de

actividade e para determinar se as mudanças na

metodologia, forças do mercado ou outros eventos, são

razões suficientes para essa mudança. Em situações onde o

controlo real da emissão ocorre (e.g. emissões de CO2 vindas

das centrais eléctricas), os dados dos controlos podem ser

comparados utilizando dados de actividade e factores de

emissão.

Se algum dos factores de emissão, dados de actividades, esti-

mativas de emissão ou dos parâmetros verificados descritos

acima indicarem que haja um problema, investigações mais

detalhadas sobre a precisão dos dados podem ser pedidas.

Estas investigações mais detalhadas podem ser utilizados

para melhor avaliar a qualidade dos dados. Uma medida

potencial de qualidade é a avaliação quantitativa e qualita-

tiva da sua incerteza.

A Qualidade e Incerteza do Inventário 
Preparar um inventário GEE é inerentemente um exer-

cício de contabilidade e científico. A maioria das

aplicações para emissões a nível da empresa e estima-

tivas de remoção requerem que estes dados sejam

comunicados num formato parecido à dos dados da

contabilidade financeira. Na contabilidade financeira, é

norma prática comunicar estimativas de pontos indivi-

duais (i.e. valor singular versus uma variedade de

possíveis valores). Em contraste, a norma prática para a

maioria dos estudos científicos de GEE e outras emis-

sões é comunicar dados quantitativos com limites de erro

estimados (i.e. incerteza). Tal como os valores finan-

ceiros num extracto bancário ou de lucro e perda,

estimativas de ponto num inventário de emissão

corpórea têm usos óbvios. Porém, como é que seria ou

deveria ser a adição de algumas medidas de incerteza

quantitativas para um inventário de emissão ser usada?

Numa situação ideal, em que a empresa tenha infor-

mações quantitativas perfeitas sobre a incerteza das

estimativas de emissão a todos os níveis, o uso primário

desta informação seria certamente comparativa. Tais

comparações podem ser feitas através de empresas,

através de unidades de negócio, através de fontes de

categorias, ou através do tempo. Nesta situação, as esti-

mativas de emissão podiam até ser taxadas ou

descontadas baseando-se na sua qualidade antes de

serem usadas, sendo a incerteza o objectivo quantitativo

métrico para a qualidade. Infelizmente, tal objectivo de

estimativas de incerteza raramente existe.

T I P O S  D E  I N C E R T E Z A S

As incertezas associadas com os inventários GEE podem

ser categorizadas de um modo geral em incerteza cientí-
fica e incerteza estimativa. Incerteza científica surge

quando a ciência da emissão real e/ou o processo de

remoção não foi completamente compreendida. Por

exemplo, muitos factores directos e indirectos associ-

ados com valores do potencial aquecimento global

(GWP) que são usados para combinar estimativas

para vários GEEs, envolvem uma incerteza científica

significante. Através da análise e da quantificação,

tal incerteza científica é extremamente problemática

e está provavelmente para além da capacidade da

maioria dos programas de inventário da empresa.
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Gestão da Qualidade do Inventário
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A experiência do fabricante automóvel do Reino Unido
Vauxhal Motors, ilustra a importância que se deve dar ao
pormenor quando se estabelece um sistema de recolha de
informações de GEE. A empresa queria calcular as emis-
sões de GEE das viagens aéreas dos colaboradores.
Contudo, ao determinarem o impacte dessas viagens, é
importante que se assegurem que também, levaram em
conta a viagem de volta (não só a de ida) ao calcularem as
emissões. Felizmente, a revisão que a Vauxhal fez aos seus
métodos de cálculo e suposições revelaram este facto e
evitaram que se comunicassem emissões com um valor 50
por cento mais baixo que o real. 

Vauxhall Motors:
A importãncia da verificação de precisão
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á medida que a comunicação voluntária, os programas externos de

GEE, e os sistemas de troca de emissão evoluem, está a tornar-se

cada vez mais essencial para as empresas, por um lado, compreenderem as

implicações da comunicação das alterações de emissões de GEE ao longo do

tempo, e por outro lado, a comunicação de balanços ou créditos que resultam

dos projectos de redução de GEE. Este capítulo foca os diferentes assuntos

associados com o termo “reduções de GEE”.

H

8 Comunicando as Reduções de GEE
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m relatório credível das emissões de GEE apresenta informação

relevante que seja completa, consistente, precisa e transparente.

Enquanto que leva tempo para desenvolver um inventário das emissões de

GEE rigoroso e completo, o conhecimento irá melhorar com a experiência no

cálculo e na comunicação dos dados. É assim recomendado que um relatório

de GEE público:

• Seja baseado nos melhores dados possíveis na altura da publicação, sendo ao

mesmo tempo transparente quanto ás suas limitações

• Comunique quaisquer discrepâncias de material identificadas em anos

prévios

• Inclua as emissões brutas das empresas para o seu limite de inventário esco-

lhidas, separadas de e independente de quaisquer comercialização de

emissões GEE que possa empreender. 

U

Comunicar as Emissões de GEE

O R I E N T A Ç Ã O
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• Outras informações:

• Uma abordagem de selecção consolidada como

definido no capítulo 3

• Uma lista das (e acesso às) pessoas responsáveis

pela recolha de dados em cada local e a nível

empresarial (nome, título, e-mail, e números de

telefone)

• Informações sobre incertezas, qualitativas e se

disponíveis, quantitativas

É necessário que a documentação apropriada esteja

sempre disponível para apoiar o inventário de GEE

sendo sujeito a verificação externa. As declarações feitas

pela gestão para as quais não há documentação de

suporte disponível não podem ser verificadas. Onde uma

empresa que comunica ainda não implementou sistemas

para contabilizar e comunicar os dados de emissões GEE

rotineiramente, uma verificação externa será difícil e

pode resultar que o verificador seja incapaz de emitir

uma opinião. Sob estas circunstâncias os verificadores

podem fazer recomendações sobre como a recolha de

dados correntes e o processo de verificação devem ser

melhorados para que uma opinião possa ser obtida em

anos futuros.

As empresas são responsáveis por assegurar a

existência, qualidade e retenção da documentação para

se poder criar historial de auditoria de como o inventário

foi compilado. Se uma empresa emite um ano base

específico contra o qual avalia o seu desempenho de

GEE, deve guardar todos os registos históricos para

suportar os dados do ano base. Estes assuntos devem ser

levados em consideração quando se concebe e se imple-

menta os processos e procedimentos de dados.

A Utilização das Descobertas Resultantes da
Verificação
Antes que os verificadores se certifiquem que um inven-

tário alcançou a norma de qualidade relevante, podem

exigir à empresa que ajuste quaisquer erros materiais

que identificaram durante o curso da verificação. Se os

verificadores e a empresa não conseguirem chegar a um

acordo em relação a ajustes, então o verificador pode

não ser capaz de providenciar à empresa uma opinião

não qualificada. Todos os erros materiais (individual-

mente ou agregados) precisam de ser emendados antes

de anunciar o fim da verificação final. 

Para além de emitirem uma opinião sobre se a infor-

mação comunicada está livre de discrepância material,

os verificadores podem, dependendo do âmbito de

trabalho acordado, emitir também um relatório de veri-

ficação contendo várias recomendações para

melhoramentos futuros. O processo de verificação deve

ser visto como uma introdução valiosa ao processo de

melhoramento contínuo. Quer sejam os seus propósitos a

revisão interna, comunicação pública ou para certificar

a sua concordância com um programa particular de

GEE, provavelmente irá conter informações úteis para a

orientação em como melhorar e elevar o sistema de

contabilidade e comunicação de GEE de uma empresa.

De maneira semelhante ao processo e selecção de um

verificador, aqueles seleccionados que serão responsáveis

pela avaliação e implementação de respostas às

descobertas da verificação devem ter capacidades apro-

priadas e compreensão dos assuntos de registos e

comunicação de GEE.
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stabelecer alvos é uma prática de negócio rotineira que ajuda a

assegurar que um assunto seja mantido na “visão” dos gestores

seniores e adicionando às decisões relevantes sobre que produtos e serviços a

providenciar e que materiais e tecnologias a usar. Muitas vezes, o alvo de

redução da emissão de GEE é o passo seguinte lógico para o desenvolvimento

de um inventário GEE.

E

11 Estabelecendo um Alvo de GEE
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FIGURA 14. Comparando um objectivo de estabilização sob a abordagem do ano base de objectivos fixos e não fixos 

Empresa
B

Empresa
A

A adquire B no
início do ano 3

1 2 3

➡

Empresa A

S E M  A L T E R A Ç Ã O

S E M  A L T E R A Ç Ã O

A U M E N T O

Empresa A

Ano base fixo

Ano base não fixo

1 2 3

1 2 2 3

➡

➡

Um objectivo de estabilização é aquele que procura manter as emissões constantes ao longo do tempo. Neste exemplo, a
empresa A adquire a empresa B, que verificou um crescimento de GEE orgânico desde o ano base de objectivo (ou ano de “inici-
ação”). Sob a abordagem não fixa, o crescimento das emissões na empresa adquirida (B) desde o ano 1 ao ano 2 não aparece
como um aumento das emissões em relação ao objectivo da empresa adquirente (A). Assim, a empresa A atingiria o seu objec-
tivo de estabilização quando usasse a abordagem não fixa mas não quando usasse a abordagem fixa. Em paralelo ao exemplo
do capítulo 5, o crescimento ou declínio passado de GEE em instalações despojadas (Mudanças de GEE antes do despojamento)
afectariam o desempenho do objectivo sob a abordagem não fixa, enquanto que não seria contabilizada sob a abordagem fixa. 

palavras, as suas emissões médias ao longo desses cinco

anos não devem exceder 90% das emissões de 2000.

Os períodos de compromisso superiores a um ano,

podem ser usados para mitigar o risco de eventos

imprevisíveis num ano particular influenciando o

desempenho contra o objectivo. A Figura 15 mostra

que a duração do período de compromisso determina

quantas emissões são realmente relevantes para o

desempenho do objectivo.

Para um objectivo que use um ano base não fixo, o

período de compromisso aplica-se da seguinte

maneira: o desempenho da emissão está continua-

mente a ser medido em relação ao objectivo, todos os

anos, desde o momento de fixação até ao momento em

que é atingido.

7. Decidir sobre o uso de compensações ou créditos GEE8

Um objectivo GEE pode ser atingindo totalmente a partir de

reduções internas nas fontes incluídas no limite do objectivo ou,

por outro lado, através do uso de compensações que são geradas

a partir de projectos de redução das emissões que reduzem as

emissões nas fontes (ou escoamentos) externos ao limite do

objectivo.9 O uso de compensações pode ser apropriado quando

F I G U R A  1 5 . Períodos curtos vs períodos longos de compromisso
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F O C O
(Organização,

projecto, instalação)

Organização
(Possíveis
Projectos em 2004)

Organização

Organização

Organização

Instalação

Instalação

Organização e
projecto

Organização

GASES ABRANGIDOS

As empresas comunicam
o CO2 nos primeiros três
anos de participação e
nos anos seguintes
todos os seis GEEs

Seis

CO2

Seis

Seis

Seis gases Quioto
bem como outros
poluentes

Seis

Seis

LIMITES DOS PROJECTOS
ORGANIZACIONAIS

A partilha de participação
ou controlo para as oper-
ações da Califórnia ou dos
E.U.A

A partilha de participação
ou controlo para as ope-
rações nos E.U.A num
mínimo

A partilha de participação
ou controlo para as ope-
rações mundiais

A partilha de participação
ou controlo para as ope-
rações mundiais

Instalações em sectores
seleccionados

Instalações que caem
sobre a directrizes do EU
IPPC

Partilha de participação

A partilha de participação
ou controlo para as ope-
rações mundiais
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C Visão Global dos Programas GEE

N O M E  D O  P R O G R A M A

California Climate Action Registry 
www.climateregisty.org

US EPA Climate Leaders
www.epa.gov/climateleaders

WWF Climate Savers
www.worldwildlife.org/climatesavers

World Economic Forum
Global GHG Register
www.weforum.org

EU GHG Emissions Allowance
Trading Scheme
www.europa.eu.int/comm/environment

European Pollutant
Emission Registry
www.europa.eu.int/comm/environ-
ment/ippc/eper/index.htm

Chicago Climate Exchange
www.chicagoclimateexchange.com/

Respect Europe BLICC
www.respecteurope.com/rt2/blicc/

T I P O  D E  P R O G R A M A

Registo Voluntário

Programa voluntário de
redução

Registo voluntário

Registo Voluntário

Esquema de comércio
de permissões obri-
gatórias

Registo obrigatório para
grandes instalações
industriais

Esquema de comércio
voluntário de permis-
sões

Programa de redução
voluntária



L I M I T E S  O P E R A -
T I O N A I S

Âmbito 1 e 2
requeridos, âmbito
3 a ser decidido

Âmbito 1 e 2
requeridos, âmbito
3 opcionais

Âmbito 1 e 2
requeridos, âmbito
3 opcional

Âmbito 1 e 2
requeridos, âmbito
3 opcional

Âmbito 1

Âmbito 1 requerido

Combustão directa e
o processamento de
fontes de emissão e
Emissões indirectas
opcional.

Âmbito 1 e
2 requeridos,
âmbito 3 forte-
mente encorajado

N AT U R E Z A / P R O P O S I
T O  D O  P R O G R A M A

Protecção da linha de
base, comunicação
pública, possíveis
objectivos futuros

Reconhecimento
público , assistência na
fixação de objectivos e
na obtenção de
reduções

Obter objectivos, recon-
hecimento público,
assistência especial-
izada

Protecção de linha de
base, comunicação
pública, objectivos
encorajados mas
opcionais

Cumprir limites máximos
anuais através do
Mercado de permissões
comercializável, período
inicial de 2005 a 2007

Permitir instalações
industriais individuais 

Obter objectivos anuais
através do mercado de
permissões comercia-
lizáveis

Obter objectivos, reco-
nhecimento público,
experiência especia-
lizado

A N O  B A S E  

Especifico para cada
empresa, o recalculo
consistente com o GHG Protocol
Corporate Standard requerido

Ano em que a organização adere
ao programa e recálculo consis-
tente com o GHG Protocol
Corporate Standard requerido

Ano escolhido desde1990, especí-
fico para cada organização,
recálculo consistente com o GHG
Protocol Corporate Standard
requerido

Ano escolhido desde1990, especí-
fico Para cada organização,
recalculo consistente com o GHG
Protocol Corporate Standard
requerido

Determinado por um país
membro para a distribuição de
pemissões

Não aplicável

Média de 1998 até 2001 

Específico a cada organização,
recalculo consistente com o GHG
Protocol Corporate Standard
requerido

O B J E C T I V O

Encorajada mas opcional

Requerida, específico a
cada organização

Requerida, específico a
cada organização

Encorajada mas opcional

Condescendência anual com
permissões distribuídas e
negociadas, a UE compro-
meteu-se a 8% de redução
abaixo de 1990

Não aplicável

1% abaixo da sua linha de base
em 2003, 2% abaixo da linha de
base em 2004, 3% abaixo da
linha de base em 2005 e 4%
abaixo da linha de base em 2006

Obrigatório, específico a
cada organização

V E R I F I C A Ç Ã O

Requerida através de
um verificador terceiro
certificado

Opcional, providencia a
orientação e a lista de
verificação de compo-
nentes que devem ser
incluídos se empreendidos

Terceiro verificador 

Verificador externo ou
verificações locais
feitas pelo WEF

Verificador externo

Autoridade local de
permissão

Verificador externo 

Verificador externo 
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Sectores e âmbitos Industriais 
A

P
Ê

N
D

I
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E

D
ÃMBITO 1 FONTES DE EMISSÃO 

• Combustão estacionária (caldeiras e turbinas usadas,
produção de electricidade, calor ou vapor, bombas de
combustível, células de combustível, chama)

• Combustão móvel (carrinhas, barcos e comboios para
o transporte de combustíveis)

• Fuga de emissões (Fuga de CH4 das instalações de
transmissão e armazenamento, emissões HFC de
instalações de armazenamento de LPG, emissões SF6

do equipamento de transmissão e distribuição)

• Combustão estacionária (processamento de aquece-
dores, motores, turbinas, chamas, incineradoras,
oxidantes, produção de electricidade, calor e vapor)

• Processamento de emissões (processamento de respi-
radouros, equipamentos de ventilação, actividades de
manutenção/rotativas ,actividades não rotineiras)

• Combustão móvel (transporte de matéria prima
/produtos/desperdícios em bruto; veículos possuídos
pela empresa)

• Fuga de emissões (fugas de equipamento sob pressão,
tratamento de águas residuais, captação à superfície)

• Combustão estacionária (a chama e uso de metano,
uso de explosivos, fogos das minas)

• Combustão móvel (equipamento para extracção
mineira, transporte de carvão)

• Fuga de emissões (emissões de CH4  de minas de
carvão locais e depósitos de carvão)

• Combustão estacionária ( processamento de bauxite a
alumínio, cozedura de coque, cal, precipitado de sódio
e uso de combustível, no local CHP)

• Processamentos de emissões (oxidação do ânodo de
carbono, electrólise, PFC)

• Combustão móvel (transporte de pre- e pos-fundição de
minério, mineiro encarregado do transporte de minério)

• Fuga de emissões (linha de combustível CH4, HFC e
PFC, SF6 de estufa)

• Combustão estacionária (coque, carvão e fluxos de
carbonato, caldeiras , chama)

• Processamento de emissões (oxidação do ferro bruto,
consumo do agente redutor, conteúdo do carbono de
ferro/ligas de ferro em bruto)

• Combustão móvel (transporte local)
• Fuga de emissões (CH4, N2O)

• Combustão estacionária (caldeiras, chama , fornos de fun-
dição redutivos, reactores de chamas, reformadores de vapor)

• Processamento de emissões (oxidação/redução de
substractos, remoção de impurezas, productos
derivados de N2O, desintegração catalítica, miríade de
outras emissões individuais a cada processo)

• Combustão móvel (transporte de materiais/produtos/ desperdício)

• Fuga de emissões (uso HFC, fuga do tanque de armazenamento)

ÃMBITO 2  FONTES
DE EMISSÃO

• Combustão esta-
cionária (consumo de
electricidade adquirida,
calor ou vapor) 

• Combustão esta-
cionária (consumo de
electricidade adquirida,
calor ou vapor)

• Combustão esta-
cionária (consumo de
electricidade adquirida,
calor ou vapor)

• Combustão esta-
cionária(consumo de
electricidade
adquirida, calor ou
vapor)

• Combustão esta-
cionária (consumo de
electricidade
adquirida, calor ou
vapor)

• Combustão esta-
cionária (consumo de
electricidade
adquirida, calor ou
vapor)

AMBITO 3   FONTES DE EMISSÃO 1

• Combustão estacionária (extracção mineira e de combustíveis,
energia para refinação ou processamento de combustíveis)

• Processamento de emissões (produção de combustíveis,
emissões SF6

2)

• Combustão móvel (transporte de combustíveis/ desperdício,
deslocações de colaboradores, comutação de colaboradores)

• Fuga de emissões (CH4 e CO2 de aterros, oleodutos,
emissões SF6)

• Combustão estacionária (uso do produto como
combustível ou combustão para a  produção de mate-
riais adquiridos)

• Combustão móvel (transporte de
combustíveis/desperdício, viagem de negócio de um
colaborador e deslocações, produto usado como
combustível.

• Processamento de emissões (uso do produto como alimento
ou emissões da produção de materiais adquiridos)

• Fuga de emissões (CH4 e CO2 de aterros de desperdício
ou da produção de materiais adquiridos)

• Combustão estacionária (uso do produto como
combustível)

• Combustão móvel (transporte de carvão/desperdício,
viagens de negócios e deslocações de colaboradores)

• Processamento de emissões (gasificação)

• Combustão estacionária (processamento de materiais
em bruto produção de coque por fornecedores segundos,
fabricar maquinaria de produção em linha)

• Combustão móvel (transporte de serviços, viagem de
negócios, comutação de empregados)

• Processamento de emissões (durante a produção de
materiais adquiridos)

• Fuga de emissões (extracção mineira e aterros CH4 e
CO2,processamento de emissões de outsource)

• Combustão estacionária (equipamento mineiro,
produção de materiais adquiridos)

• Processamento de emissões (produção de ligas de ferro)

• Combustão móvel (transporte de
materiais/produtos/desperdício e produtos intermediários)

• Fuga de emissões (CH4 e CO2 do desperdício de aterros)

0

• Combustão estacionária (produção de materiais
adquiridos, combustão de desperdícios)

• Processamento de emissões (produção de materiais adquiridos

• Combustão móvel (transporte de combustíveis/
desperdício, viagem de negócio de um empregado,
comutação de um empregado)

• Fuga de emissões  (CH4 e CO2 de aterros de desperdí-
cios e de oleodutos)

S E C T O R

E N E R G I A

Geração de
energia

Óleo e Gás3

Extracção
mineira de
carvão

M E T A I S

Alumínio4

Ferro e Aço5

QUÌMICOS

Ácido nítrico,
Amonia, Ácido
Adipico, Ureia, e
Petroquímicos
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ÃMBITO 1   FONTES DE EMISSÃO 

• Processamento de emissões (calcinação da pedra
calcária)

• Combustão estacionária (forno de tijolo holandês,
secagem de materiais em bruto, produção de electri-
cidade)

• Combustão móvel ( operações  de pedreiras, trans-
porte local)

• Combustão estacionária (incineradoras, caldeiras, chama)

• Processamento de emissões ( tratamento de esgotos,
carregamento de nitrogénio)

• Fuga de emissões (emissões de CH4 e CO2 de
desperdício e da decomposição do produto animal)

• Combustão móvel (transporte de desperdício/produtos)

• Combustão estacionária (produção de vapor e electrici-
dade, emissões derivadas do combustível fóssil da
calcinação de carbonato de cálcio em fornos de cal, da
secagem de produtos com secadores de infravermelhos
cheios de combustíveis fósseis)

• Combustão móvel (transporte de matérias primas, produtos,
e desperdícios, a operação de equipamento de colheita)

• Fuga de emissões (CH4 e CO2 de desperdício)

• Combustão estacionária (produção de electricidade,
calor ou vapor)

• Processamento de emissões (respiradouro HFC)

• Combustível móvel (transporte de
matérias primas/produtos/desperdício)

• Fuga de emissões (uso de HFC )

• Processamento de emissões (C2F6, CH4, CHF3, SF6,
NF3, C3F8, C4F8, N2O usado no fabrico de wafer , CF4

criado do processamento de C2F6 e C3F8)

• Combustão estacionária (oxidação de desperdício
orgânico volátil, produção de electricidade, calor ou vapor)

• Fuga de emissões (processamento de fugas de gás
armazenados, fuga a partir de contentores)

• Combustão móvel (transporte de matérias
primas/produtos/desperdício)

• Combustão estacionária (produção de electricidade,
calor ou vapor)

• Combustão móvel (transporte de matérias
primas/desperdícios)

• Fuga de emissões (principalmente emissões HFC
durante o uso da refrigeração e equipamento de ar
condicionado)

ÃMBITO 2    FONTES DE
EMISSÃO

• Combustão esta-
cionária (consumo de
electricidade
adquirida, calor ou
vapor)

• Combustão esta-
cionária(consumo de
electricidade
adquirida, calor ou
vapor)

• Combustão esta-
cionária(consumo de
electricidade
adquirida, calor ou
vapor)

• Combustão esta-
cionária (consumo de
electricidade
adquirida, calor ou
vapor)

• Combustão esta-
cionária (consumo de
electricidade
adquirida, calor ou
vapor)

• Combustão esta-
cionária (consumo de
electricidade
adquirida, calor ou
vapor)

ÃMBITO 3  FONTES DE EMISSÃO 

• Combustão estacionária(produção de materiais
desperdiçados)

• Processamento de emissões (produção de tijolo
holandês e cal adquirida)

• Combustão móvel (transporte de matérias
primas/produtos/desperdícios, viagem de negócio de
um empregado, comutação de um empregado)

• Fuga de emissões (extracção mineira e aterros CH4 e CO2,

emissões processadas em regime de outsourcing).

• Combustão estacionária (desperdício reciclado usado
como um combustível)

• Processamento de emissões (reutilização de desperdí-
cios reciclados)

• Combustão móvel (transporte de combustíveis/desperdício,
deslocações e viagens de negócios de um colaborador)

• Combustão estacionária (produção de materiais
desperdiçadas, combustão de desperdício)

• Processamento de emissões (produção de materiais
adquiridos)

• Combustão móvel (transporte de matérias primas/
desperdícios/produtos, viagem de negócio de um empre-
gado, comutação de um empregado)

• Fuga de emissões (emissões de aterros CH4 e CO2)

• Combustão estacionária (produção de materiais adquiridos)

• Processamento de emissões (produção de materiais adquiridos)

• Combustão móvel (transporte de matérias
primas/produtos/desperdícios, viagem de negócio e deslo-
cações de um colaborador)

• Fuga de emissões (fugas no uso do produto, CH4

e CO2 de aterros)

• Combustão estacionária (produção de materiais impor-
tados, combustão de desperdícios, perdas de T&D
descendentes de electricidade adquirida)

• Processamento de emissões (produção de materiais
adquiridos, o dispor de outsourcing de processos resti-
tuídos de gases e contentores de resíduos)

• Combustível móvel (transporte de matérias
primas/produtos/ desperdícios, deslocações de colabo-
radores, comutação de um colaborador)

• Fuga de emissões (emissões de CH4 e CO2, processa-
mento da fuga a partir de contentores) 

• Combustão estacionária (produção de materiais adquiridos)

• Processamento de emissões (produção de materiais adquiridos)

• Combustão móvel (transporte de matérias
primas/produtos/desperdícios, deslocações e viagens de
negócios de um colaborador)

S E C T O R

M I N E R A I S

Cimento e 
Cal6

DESPERDÍCIO7

Aterros,
Combustão de
desperdício,
Serviços de água

PASTA & PAPEL

Pasta e Papel8

Produção de
HCFC 22

Produção de
Semicondutores

Sector de
serviços/Empres
as baseadas em
escritório10

P R O D U Ç Ã O  D E  H F C  ,  P F C  ,  S F 6 &  H C F C  2 2  9

P R O D U Ç Ã O  D E  S E M I C O N D U C T O R

O U T R O S  S E C T O R E S 1 0 10
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Acrónimos

C D M Clean Development Mechanism

C E M Continuous Emission Monitoring

C H 4 Metano

C E R Certified Emission Reduction 

C C A R California Climate Action Registry

C C X Chicago Climate Exchange

C O 2 Dióxido de Carbono

C O 2- e Dióxido de Carbono Equivalente

E P E R European Pollutant Emission Register

E U  E T S European Union Emissions Allowance Trading Scheme

G H G Greenhouse Gas

G A A P Generally Accepted Accounting Principles

H F C s Hydrofluorocarbons

I P C C Intergovernmental Panel on Climate Change

I P I E C A International Petroleum Industry

Environmental Conservation Association 

I S O International Standards Organization 

J I Joint Implementation 

N 4O Óxido Nitroso

N G O Organização Não Governamental

P F C s Perfluorcarbonos

S F 6 Hexafluoreto de Enxofre

T & D Transmission and Distribution

U K  E T S United Kingdom Emission Trading Scheme

W B C S D World Business Council 

for Sustainable Development

W R I World Resources Institute



Objectivos Absolutos Um objectivo definido pela redução em emissões absolutas ao longo do tempo, e.g. reduz emissões de
CO2 em 25% abaixo dos níveis de 1994 até 2010. (Capítulo 11)

Adicionalidade Um critério para avaliar se um projecto resultou em reduções ou remoções nas emissões GEE para
além do que teria ocorrido na sua ausência. Este é um critério importante quando o objectivo do
projecto é compensar as emissões noutro lado. (Capítulo 8)

Permissão Uma mais valia que dá ao seu possuidor o direito de emitir uma certa quantia de GEE. (Capítulo 11)

Países anexo 1 Definidos na International Climate Change Convention como aqueles países que aceitam obrigações
de redução das emissões: Austrália, Áustria, Bélgica, Bielorrússia, Bulgária, Canadá, Croácia,
República Checa, Dinamarca, Estónia, Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Hungria, Islândia,
Irlanda, Itália, Japão, Letónia, Liechtenstein, Lituânia, Luxemburgo, Mónaco, Holanda, Nova Zelândia,
Noruega, Polónia, Portugal, Roménia, Confederação Russa, Eslováquia, Eslovénia, Espanha, Suécia,
Suiça, Ucrânia, Reino Unido, EUA.

Empresa associada/filiada A empresa mãe tem uma influência significativa sobre a operação e sobre as políticas financeiras da
empresa associada/filiada, mas não controlo financeiro. (Capítulo 3)

Auditorias Relatórios históricos bem organizados e transparentes documentando como um inventário foi compilado.

Linha de Base Um cenário hipotético de como as emissões GEE, remoções ou armazenamento teriam sido na
ausência de um projecto GEE ou da actividade de um projecto. (Capítulo 8)

Ano Base Uma data (um ano específico ou uma média de múltiplos anos) a partir da qual se controlam as
emissões da empresa ao longo do tempo.(Capítulo 5)

Emissões de Ano Base As emissões de GEE no ano base (Capítulo 5)

Recalculo das emissões de ano base voltar a calcular as emissões do ano base para reflectir uma mudança na estrutura da empresa, ou
para reflectir uma mudança na metodologia de registo usada. Isto assegura a consistência dos dados
ao longo do tempo, i.e. comparações de igual para igual ao longo do tempo. (Capítulos 5, 11)

Biocombustíveis Combustível feito a partir de matéria derivada de plantas e.g. madeira, palha e etanol de matéria derivada
de plantas (Capítulos 4, 9 Anexo B)

Limites O registo de GEE e a comunicação dos limites podem ter várias dimensões, i.e. organizacionais,
operacionais, geográficas, unidade de negócio, e limites do objectivo. O limite do inventário deter-
mina quais as emissões que são registadas e comunicadas pela empresa. (capítulos 3, 4, 11)

Sistema de limite máximo  e Um sistema que fixa um limite total de emissões, atribui permissões de emissões aos participantes, e
comercialização permite-lhes comercializar permissões e créditos de emissão um com o outro (Capítulo 2, 8, 11)

Arrendamento de Capital Um arrendamento que transfere substancialmente todos os riscos e recompensas de propriedade ao
arrendatário e é contabilizado como uma avaliação sobre a folha de balanço de arrendatário. Também
conhecido como o Arrendamento Financeiro ou de Finanças. Os arrendamentos sem ser os arrenda-
mentos de Capital/Financeiros/de Finanças são arrendamentos Operacionais. Consulte um
contabilista sobre mais detalhes como definições de tipos de arrendamento diferem entre várias
normas financeiras aceites.(Capítulo 4)

Retenção do carbono A captação de CO2  e o armazenamento de carbono em reservatórios biológicos.

Clean Development Mechanism Um mecanismo estabelecido pelo Artigo 12 do Protocolo de Quioto para um projecto de redução de 
emissões de actividades nos países em desenvolvimento. O CDM é concebido para atingir dois objec
tivos principais: para abordar das necessidades de sustentabilidade do país hospedeiro e para 
aumentar as oportunidades disponíveis de maneira a que os envolvidos no Anexo 1 possam atingir os 
seus compromissos de redução de GEE. O CDM permite a criação, aquisição e transferência de CERs 
dos projectos de mitigação das mudanças de clima empreendidas por países não pertencentes ao 
Anexo 1.
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Energia Renovável A energia tirada de recursos que são inesgotáveis, e.g. vento, água, solar, energia geotérmica, e bio combustíveis.

Comunicação Apresentação de dados à gestão interna e aos utilizadores externos tais como, auditores, 
accionistas, público geral ou partes interessadas específicas (Capítulo 9)

Reversibilidade das reduções Isto ocorre quando as reduções são temporárias, ou onde o carbono removido ou armazenado pode 
ser restituído à atmosfera no futuro. (Capítulo 8)

Deslocação do ano base O processo de deslocação do ano base por um certo número de anos em intervalos regulares de 
tempo. (Capítulos 5, 11)

Incerteza Científica A incerteza que surge quando a ciência da emissão real e / ou o processo de remoção não foi comple-
tamente compreendido. (Capítulo 7)

Âmbito Define os limites operacionais em relação às emissões directas e indirectas. (Capítulo 4)

Inventário de Âmbito 1 A comunicação das emissões directas de GEE da organização. (Capítulo 4)

Inventário de Âmbito 2 A comunicação das emissões de uma organização associadas com a geração de electricidade, 
aquecimento/arrefecimento, ou vapor adquirido para o próprio consumo. (Capítulo 4)

Inventário de Âmbito 3 A comunicação das emissões indirectas de uma organização diferentes das abrangidas no âmbito 2. (Capítulo 4)

Âmbito de trabalhos Uma especificação frontal que indica o tipo de verificação a ser empreendida e o nível de exactidão a ser 
providenciado entre a empresa de comunicação e o verificador durante o processo de verificação. (Capítulo 10)

Efeitos Secundários (Fuga) As mudanças de emissões de GEE resultantes do projecto não capturado pelo(s) efeito(s) primário(s). Estas 
são tipicamente as pequenas, não intencionais consequências de um projecto. (Capítulo 8)

Carbono atmosférico retido O carbono removido da atmosfera em reservatórios biológicos e armazenado no tecido da planta. O 
carbono atmosférico retido não inclui os GEEs capturados através do armazenamento de carbono.

Limite significante Um critério qualitativo e quantitativo usado para definir uma mudança de estrutura significativa. É a respon-
sabilidade da empresa/do verificador determinar o “limite significante” para a consideração do recalculo das 
emissões de ano base. Na maioria dos casos, o “limite significante” depende do uso da informação, das 
características da empresa, e das características das mudanças estruturais. (Capítulo 5).

Combustão estacionária A combustão para gerar electricidade, vapor, calor, ou electricidade no equipamento estacionário 
tais como caldeiras, fornos, etc.

Mudança estrutural Uma mudança nos limites organizacionais ou operacionais de uma empresa que resultam na 
transferência de propriedade ou controlo de emissões de uma empresa para outra. As mudanças 
estruturais resultam normalmente de uma transferência da propriedade das emissões, tais como 
fusões, aquisições, desapropriações, mas podem incluir também outsourcing / insourcing (Capítulo 5)

Ano base de objectivo O ano base usado para a definição de um objectivo de GEE, e.g. redução das emissões de CO2 em 
25% abaixo dos níveis de ano base até ao ano base de objectivo – 2000 até ao ano 2010. (Capítulo11)

Limite do objectivo O limite que define que GEEs, operações geográficas, fontes e actividades que são abrangidas pelo
objectivo (Capítulo 11)

Período de Obrigação do objectivo O período de tempo durante a qual o desempenho de emissões é realmente medido em relação ao 
objectivo. Acaba com a data definida para se atingir o objectivo. (Capítulo 11)

Data definida para atingir o objectivo A data que defina o fim do período de compromisso do objectivo e que determina se um objectivo é 
relativamente de curto ou longo prazo. (Capítulo 11)
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